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Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações

Aviso n.o 13 205/2006

1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 28 de Novem-
bro de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para provimento de um lugar na categoria
de técnico profissional especialista principal, da carreira de técnico
profissional, na área funcional de apoio técnico, do quadro de pessoal
do Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações (GEPI)
do Ministério da Administração Interna.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o e da alínea a)
do n.o 4 do artigo 8.o, ambos do Decreto-Lei n.o 78/2003, de 23 de
Abril, a oferta de emprego respeitante a este concurso será registada
na bolsa de emprego público (BEP) até ao prazo limite de dois dias
úteis após a publicação do presente aviso no Diário da República
e em jornal de expansão nacional.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final,
caducando com o preenchimento da respectiva vaga.

4 — Conteúdo funcional:

Elaboração de medições e orçamentos de projectos na área da
construção civil;

Verificação e apreciação de medições e orçamentos de projectos
na área da construção civil.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de trabalho:
5.1 — O local de trabalho situa-se na Rua de Martens Ferrão, 11,

em Lisboa;
5.2 — A remuneração é a fixada para a categoria na escala salarial

das carreiras de regime geral da administração central constante do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

5.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas situações exigidas na alínea b) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-

tores, de acordo com as exigências da função:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos previstos,
respectivamente, no n.o 2 do artigo 33.o e no n.o 1 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao director do GEPI, entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, para a Rua de
Martens Ferrão, 11, 1.o, 1050-159 Lisboa, do qual devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, data de nascimento, estado
civil, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;

c) Identificação do concurso com referência ao Diário da República
onde foi publicado o presente aviso;

d) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza do
vínculo e tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Classificação de serviço nos últimos três anos;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os requi-

sitos gerais de admissão a concurso e provimento em funções públicas
constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

g) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
devem constar, designadamente, as funções que o candidato exerce
ou exerceu, com indicação dos respectivos períodos de duração e
organismos, as actividades relevantes, tendo em conta o conteúdo
funcional do lugar a prover, a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação, respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras, e os conhecimentos de informática;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas, original
ou fotocópia devidamente autenticada;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida pelo
serviço de origem, da qual constem a categoria detida, a natureza
do vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço dos últimos três anos;

d) Fotocópias dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas, sob pena de as mesmas não serem consideradas;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de inte-
resse susceptíveis de influenciar na apreciação do mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, sob pena de não serem considerados
em caso de não declaração ou não apresentação dos documentos
comprovativos.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, para além
dos efeitos de exclusão ou não provimento, serão punidas nos termos
da lei.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel da Cruz Ferreira Crespo,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Joaquim Fernando Pecegueiro Ferreira, chefe de
divisão.

Licenciada Emília Maria Costa Guedes Pinto Magalhães Prata,
assessora principal.

Vogais suplentes:

Licenciado José Rogério Arranhado Bação, assessor principal.
Licenciado Rui Manuel Henriques dos Santos Brás, técnico superior

de 1.a classe.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo e cada um dos vogais efectivos pelos vogais suplentes,
pela ordem acima indicada.

28 de Novembro de 2006. — O Director, Eduardo Elísio Silva Peralta
Feio.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Despacho (extracto) n.o 25 359/2006

Por despacho do inspector-geral da Administração Interna de 5 de
Dezembro de 2006, foram Maria Sara Mendes Gonçalves e Rosa
Maria Alves nomeadas, precedendo concurso, assistentes administra-
tivas especialistas, da carreira de assistente administrativo, do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral da Administração Interna, nos termos
dos n.os 3 do artigo 4.o e 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2006. — O Subinspector-Geral, José Vicente
Gomes de Almeida.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 13 206/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 21 de Junho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
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tuguesa, por naturalização, a Gustavo Martins Gouveia, natural de
João Pessoa, República Federativa do Brasil, de nacionalidade bra-
sileira, nascido em 15 de Julho de 1973, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

16 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 207/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 7 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Augusto Piquina Mam, natural de Qui-
tamo, República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nas-
cido em 15 de Agosto de 1977, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

16 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 208/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 7 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Adalberto Correia Ramos, natural de
Santiago Maior, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascido em 10 de Dezembro de 1974, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

16 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 209/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 7 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Isabel Rosa de Almeida, natural de
Bissau, República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nas-
cida em 4 de Julho de 1969, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

16 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 210/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 7 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Adriano Bernardo de Almeida Francisco,
natural de Luanda, República de Angola, de nacionalidade angolana,
nascido em 10 de Dezembro de 1970, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

16 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 211/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 7 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Avelino Varela Tavares, natural de
São Salvador, República da Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascido em 19 de Outubro de 1965, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de
Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

16 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 212/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 7 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Umaro Djau, natural de Bissau, Repú-
blica da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 10
de Maio de 1976, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

16 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 213/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 7 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Rui Gaspar Lopes, natural de Bissau,
República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em
12 de Junho de 1954, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

16 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 214/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 2 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Fausto Fodé Corubum, natural de Mor-
cunda, República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nas-
cido em 15 de Setembro de 1959, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

17 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 215/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 2 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Carlos António Rodrigues Gomes Tava-
res, natural de Bissau, República da Guiné-Bissau, de nacionalidade
guineense, nascido em 19 de Maio de 1976, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

17 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 216/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 2 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Izolina Gomes Lima, natural de
Santo André, República da Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascida em 11 de Fevereiro de 1982, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de
Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

17 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 217/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 11 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Snezana Cuculic, natural de Kursumlija,
República da Sérvia e Montenegro, de nacionalidade jugoslava, nas-
cida em 27 de Agosto de 1962, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

17 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.




